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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 91.079/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 21.918/2012)
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	VÁRZEA GRANDE

	RECORRENTE:
	BANCO VOLKSWAGEN S. A.

	RECORRIDO:
	SILVANO COSMO DO NASCIMENTO


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PURGAÇÃO DA MORA - DECRETO-LEI 911/69 - ALTERAÇÃO DADA PELA LEI 10.931/04 - EXCLUSÃO DAS PARCELAS VINCENDAS - INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INTERPRETAÇÃO SEGUNDO OS PRINCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE - PROIBIÇÃO REMOÇÃO VEÍCULO DAS COMARCAS DE CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO PARCIALMENTEPROVIDO.

Não obstante a atual redação do § 2º do art. 3º do Decreto-Lei 911/69, dada pela Lei 10.931/04, é possível a purgação da mora pelo devedor fiduciante no valor correspondente às parcelas vencidas até o ingresso da inicial, somadas àquelas que vencerem no curso da lide.

A interpretação da lei deverá ser pautada nos ideais de equidade, moderação e proporcionalidade, prevalecendo o interesse do consumidor. Com o advento da Lei nº 10.931/04, a consolidação da propriedade e da posse plena do bem em favor do credor fiduciário, passou a correr logo no começo do processo, ou seja, cinco dias após o cumprimento da liminar,nos termos do artigo 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 911/69.

A proibição da remoção do veículo alienado fiduciariamente das Comarcas de Cuiabá e Várzea Grande é medida que representa odiosa restrição ao direito de propriedade e posse plena e exclusiva assegurado ao credor fiduciário, caso o devedor, tomando ciência da liminar de busca e apreensão, não promova a purgação da mora no prazo de cinco dias, nos termos do § 2º art. 3º do Decreto-Lei nº 911/69.” (sic fls. 76/77)
                 Nas razões recursais, alega-se violação o artigo 3º, § 2º do Decreto-Lei nº 911/69, bem como divergência jurisprudencial.

Sem as contrarrazões conforme certidão de fls. 135.

Recurso tempestivo (fls. 133) e preparado (fls. 132).

É o relatório.

O Tribunal deu parcial provimento ao recurso de agravo na ação de busca e apreensão para estabelecer que a proibição da remoção do bem perdure até o termo final do prazo para a purgação da mora e manteve, no remanescente, a decisão quanto à purgação da mora, para que o pagamento seja somente em relação às parcelas vencidas.

                       O recorrente alega negativa de vigência ao artigo 3º, do Decreto-Lei nº 911/69, no que se refere ao pagamento integral da dívida na ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente.



Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
 De se notar que a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se a expressão “integralidade da dívida pendente” (art. 3º, § 2º do Decreto-Lei nº 911/69), se exclusivamente em relação às prestações vencidas ou à integralidade do contrato, sob o fundamento de afronta ao Código de Defesa do Consumidor.

Assim, diante do encaminhamento do Recurso representativo da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 53024/2012, REsp n. 11797/2012, REsp 27558/2012, REsp 125.152/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, SUSPENDO A TRAMITAÇÃO do presente recurso até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 3 de outubro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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